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PREFÁCIO


			Cidadania: um conceito útil para alguns, inútil para outros


			O livro de Augusto Junior Clemente trata da importância do conceito de cidadania nas Ciências Sociais e seu emprego nas pesquisas acadêmicas. Sua leitura fez-me lembrar de uma das passagens mais famosas de Alice no País das Maravilhas, precisamente aquela na qual a personagem Alice dialoga sobre o sentido das palavras:


			When I use a word,” Humpty Dumpty said, in rather a scornful tone, “it means just what I mean-nor more nor less.” “The question is,” said Alice, “whether you can make words mean so many different things.” “The question is,” said Humpty Dumpty, “which is to be master-that’s all (CARROL, 2016, s/p)1 


			Algo semelhante ocorre com muitos dos conceitos utilizados no universo dos estudos sobre a política, como participação política, sociedade civil, democracia, entre outros. Enfim, palavras que são utilizadas muitas vezes de maneira distinta e expressam um novo sentido de acordo com as relações de poder que aqueles que as empregam buscam estabelecer. Para os que pensam cidadania, por exemplo, tendo como base a participação política direta da população nas definições centrais da sociedade, o conceito tem um significado; para os que a identificam como uma atividade que inicia e termina no cumprimento de deveres cívicos eleitorais, outro.


			Ao contrário do que poderia supor-se, isso não fragiliza a objetividade das análises, tampouco debilita as categorias empregadas nas interpretações. Pois é a pura expressão de uma pluralidade epistemológica presente no campo das Ciências Sociais que, longe de representar uma fraqueza, é símbolo das especificidades do ato de fazer ciência num campo tão peculiar como as Humanidades.


			É o que implicitamente denota-se da análise de Clemente, já nas primeiras páginas do seu livro, quando expõe os diferentes conceitos de cidadania apresentados pelos especialistas. Formas distintas de enfrentar a questão, algumas com maior ênfase jurídica, outras centradas em aspectos relacionados com a sociedade civil. Um cosmos a partir do qual o autor alimenta sua vasta análise sobre os diferentes usos do conceito de cidadania entre os estudiosos brasileiros do tema, em sua totalidade, pesquisadores vinculados a importantes instituições de ensino e pesquisa do país. 


			Na obra que prefacio, o autor faz um significativo levantamento do que foi produzido sobre essa temática no Brasil, um esforço em si grandioso, que muito tem a contribuir com o avanço desse campo temático. Porém, não contente com simplesmente apresentar um estudo circunscrito a técnicas bibliométricas, Clemente ainda avança na aplicação de uma sofisticada análise de redes para tentar entender as motivações que fundamentam o emprego dos conceitos. Um dos pioneiros na aplicação dessa perspectiva para o estudo da cidadania brasileira, seu trabalho demonstra a potencialidade dessa técnica no desvelamento das conexões entre autores, obras e referenciais empregados. Algo extremamente útil para entender as peculiaridades da área de conhecimento em questão. 


			Com título provocativo, a obra acaba igualmente representando um convite a pensar na importância da cidadania hoje e a forma como o tema vem sendo tratado tanto pelos próprios cidadãos quanto pelos representantes institucionais. Uma discussão mais do que pertinente num momento no qual importantes autoridades do país identificam participantes de manifestações públicas como “idiotas úteis”, ou consideram que movimentos sociais com um signo identitário, como o movimento das mulheres, representam “tudo de ruim que existe no mundo.” Algo que, em si mesmo, transmite a ideia da complexidade da questão e a existência de opiniões diversas.


			Uma pluralidade que a obra em questão expressa desde a ótica da comunidade acadêmica e seus estudos, abrangendo visões que vão desde a defesa de uma cidadania altamente mobilizada, ativa, até outras que veem os cidadãos como protagonistas secundários dos processos eleitorais, aqueles que elegem os que realmente terão em suas mãos o poder de governar.


			De um modo geral, a pergunta do título do presente livro está longe de gerar consensos. É possível dizer que, para alguns setores da sociedade, em grande parte identificados com o que vem sendo chamado de nova onda conservadora, cidadania não é um conceito muito útil. Pelo contrário, o cidadão tende a ser substituído pela figura do consumidor, aquele que vê na política uma extensão do mercado econômico, sendo a oferta e procura de bens sociais o elemento primordial do seu funcionamento. Porém, igualmente, é válido afirmar que, para outros, notadamente segmentos identificados com a sociedade civil e suas diversas organizações, o emprego do conceito de cidadania continua sendo a chave para a interpretação da sociedade, a melhor forma de diferenciar processos políticos, nos quais prevalece o interesse público, de outros, nos quais a satisfação de necessidades individuais está no centro das práticas sociais.


			Assim sendo, o livro de Clemente é extremamente bem-sucedido em trazer a questão da cidadania para o centro do debate. Oferece informações suficientes para que se possa tomar pé da complexidade do tema e, mais do que isso, sutilmente instiga ao leitor, enquanto cidadão, a tomar partido no debate. Em suma: um livro bem escrito, provocativo e bastante posicionado. Tudo o que se espera de uma ótima leitura no campo das Ciências Sociais. 


			Alfredo Alejandro Gugliano


			Departamento de Ciência Política - UFRGS


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é resultado da minha tese de doutorado, defendida em julho de 2015 no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Procurei não alterar a estrutura do texto apresentado à época, respeitando o contexto do texto, ou seja, àquele momento e conjuntura específicos nos quais os autores inserem-se no ato da escrita – fator fundamental para interpretar o significado de qualquer manuscrito. 


			Embora tal decisão imponha limites, as contribuições do livro não se alteram: ele convida à reflexão sobre o trabalho do pesquisador e do tipo de produção científica realizado no âmbito das Ciências Sociais e Humanidades; ele demonstra que a comunicação científica não é um caminho unívoco, sobretudo nas Ciências Humanas, revelando a polissemia do universo dos conceitos políticos fundamentais, os quais os pesquisadores são acostumados a lidar desde o início de sua formação; ele revela a influência do ato da leitura e da interpretação de obras de referência enquanto peças-chave não apenas para descrever e dissertar a respeito de um dado fenômeno social e político, mas para alterar o próprio mundo no qual estamos inseridos.


			Trata-se de uma obra que interessa a todos brasileiros que querem compreender os processos relativos à cidadania no país do período que vai da redemocratização até o ano de 2013 – ano em que a configuração da conjuntura política do país começa transformar-se devido aos ciclos de protestos de junho daquele ano. Neste livro, à medida que é narrada essa breve história do conceito de cidadania nos 25 anos em que a pesquisa concentra-se (1989-2013), narra-se também os desafios concretos da efetivação da cidadania no Brasil. Desafios que ainda permanecem, são pivôs de discussões e organizam as disputas eruptivas entre projetos de nação (e de cidadania) distintos – principalmente depois da alteração da conjuntura brasileira supramencionada. 


			Uma revisão mais aprofundada da pesquisa, com suas devidas atualizações empíricas, tem sido realizada constantemente, mas sendo publicada e divulgada por outros formatos de comunicação científica, sobretudo, em eventos acadêmicos nacionais e internacionais. Numa dessas apresentações, um arguidor – o professor Adriano Codato (UFPR), o qual cujo possuo grande estima – perguntou se eu considerava a cidadania um conceito afinal de contas útil cientificamente dada sua enorme polissemia e múltiplos significados – fato que poderia sinalizar a pouca serventia da categoria aos propósitos científicos de “mensuração” ou “descrição” da realidade sociopolítica. Daí a inspiração originária para o título do livro: uma provocação que agora endereço aos leitores, e que não se limita somente ao conceito de cidadania, mas a todos os conceitos políticos fundamentais: democracia, justiça, igualdade, liberdade, e assim por diante. Nas Ciências Sociais, somos capazes de dar inúmeras definições às categorias que trabalhamos, mas, afinal, isso é bom ou ruim? Tal fato demonstra carência de amadurecimento científico? Ou é uma marca distintiva da natureza plural das epistemologias das Ciências Sociais? 


			Outro ponto para o qual gostaria de chamar a atenção é que existe uma tradição na Ciência Política de estudos sobre conceitos inaugurada por Giovani Sartori (1970). Embora tenha trazido contribuições metodológicas, em especial aos estudos comparativos, em tal tradição o aspecto normativo dos conceitos é algo a ser controlado ou evitado. Da mesma forma, a dimensão histórica dos conceitos é ignorada e deixada de lado, como se o cientista social pudesse ser um sujeito a-histórico ou como se seu instrumental analítico não estivesse ancorado em filosofias. Neste livro, analisei o conceito de cidadania por outra perspectiva, da história dos conceitos e da tradição hermenêutica alemã, que forneceram melhores instrumentos para responder ao problema de pesquisa colocado: o que é cidadania para os cientistas sociais brasileiros? Quais os usos conceituais que eles fazem na escrita de seus artigos científicos?


			Para além de responder essas questões, o leitor perceberá que procuro avançar na explicação do porquê de algumas abordagens conceituais permanecerem estáveis ao longo do tempo, ao passo que outras não o conseguem. Tal explicação passa pelo processo de leitura, apropriação, interpretação e usos analíticos de teorias normativas que os cientistas sociais fazem em seu trabalho. 


			No Brasil, é importante lembrar que sociólogos, cientistas políticos e antropólogos ocupam-se de refletir sobre sua própria sociedade mais do que qualquer outro profissional: como ela foi, como é e como deveria ser. Sendo assim, analisar e debruçar-se sobre o produto de seu trabalho significa pesquisar sobre a própria realidade brasileira, compreendendo-a mais profundamente. Esse é o intuito deste livro, contribuir para o conhecimento da realidade brasileira e, com isso, expandir nossa própria consciência sobre os sentidos, caminhos e descaminhos da cidadania do Brasil.


			Augusto Junior Clemente


			Matinhos, 26 de abril de 2019
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1


			INTRODUÇÃO


			1.1 Por que cidadania?


			Diversas interpretações e entendimentos sobre o que é cidadania estão presentes na linguagem cotidiana, meios de comunicação e proferimentos públicos ou políticos. O conteúdo atribuído à referida palavra quase sempre vem acompanhado de uma valoração moralmente positiva. As conotações dadas ao termo cidadania vão desde práticas filantrópicas (individuais, coletivas ou empresariais) até ações que apontem para a “conscientização” dos indivíduos em manifestações públicas das mais variadas matizes, da esquerda à direita, de progressistas a conservadores. Curioso é que muitas vezes as menções dadas à cidadania ficam dissociadas da reflexão sobre o seu significado, seu conteúdo substantivo. Se por um lado o termo se democratiza e abarca a opinião pública perdendo o monopólio de uso por parte de determinados grupos sociais, como políticos e acadêmicos; por outro, o excesso de polissemia pode transformar o termo numa palavra vaga, com pouco rigor analítico e capacidade de explicação e descrição dos fenômenos políticos e sociais.


			Se isso é verdade em relação aos usos cotidianos da palavra, isto é, se a polissemia impera, reduzindo as possibilidades de definições circunscritas, entre os teóricos das Ciências Sociais, ocorre o mesmo. Na literatura internacional sobre o tema, por exemplo, Brian Turner (1995) diagnostica quatro modelos de desenvolvimento da cidadania: revolucionária, pluralista liberal, democrática passiva e democrática autoritária. De forma similar, Michael Mann (1996) elabora um quadro comparativo de cinco estratégias de cidadania: liberal, reformista, autoritária monarquista, fascista e autoritária socialista. Chantal Mouffe (2005) vai mais longe e diz que a cidadania é um conceito em disputa, na medida em que “diversas concepções de cidadania [...] correspondem às diferentes interpretações dos princípios ético-políticos: liberal-conservadora, social-democrata, neoliberal, radical-democrática e assim por diante” (p. 21). 


			Tal alargamento conceitual da cidadania, segundo Danilo Zolo (1993), é uma inflação normativa que aponta para projetos em disputa no ato mesmo de conceituar. Outra interpretação para essas diversas “cidadanias” e inflação normativa é dada por Will Kymlicka e Norman Wayne (2002). Segundo eles, uma teoria única da cidadania é impossível por duas ordens de motivos: (i) seu alcance é ilimitado, já que praticamente todo problema de filosofia política implica relações entre cidadãos e entre os cidadãos e o Estado; (ii) a cidadania envolve tanto a sua condição legal e o pertencimento a uma comunidade política quanto a conduta desejável dos cidadãos de “carne e osso”. Sendo assim, apresentam 10 concepções diferentes de cidadania, dentre as quais se destacam: feminista, esquerda tradicional, nova esquerda, nova direita, multicultural e o republicanismo cívico. 


			Na literatura nacional sobre cidadania, há a mesma tendência. Parte considerável dos autores admite a polissemia do conceito e seu caráter disputado, tal qual Sérgio Tavoralo (2008; 2009) que critica a concepção modernizante de cidadania em seus traços essencializantes como padrões de medida que diagnosticam o caso brasileiro como um desvio normativo. O autor afirma o caráter eminentemente conflitivo dos seus significados: “embates em torno das constelações de direitos e deveres a fim de se identificar o tipo de normatividade que vigora em um determinado cenário” (2008, p. 132). Logo, haverá sempre variações na configuração da cidadania que impactam em diferentes formas de instituições, procedimentos e relações entre o mercado, sociedade e Estado. Pontuam na mesma direção Sabrina Ost e Sonia Fleury (2013) a respeito da capacidade da cidadania de combinar componentes, por vezes, contraditórios “o que permite diferentes leituras e disputas em relação a esse conceito, desde uma perspectiva libertária a outra, de natureza mais igualitária” (p. 642).


			Similarmente Adrian Gurza Lavalle (2003) denota que a cidadania tornou-se objeto de “disputa normativa no campo do debate acadêmico” (p. 92) justamente porque tal termo é uma categoria “nevrálgica do debate político e teórico nos últimos anos” (p. 92). Por isso, existe uma “disputa ainda incerta pela redefinição de seus contornos e novos conteúdos substantivos” (p. 92). 


			Evelina Dagnino (1994) exemplifica com muita clareza essa problemática que envolve a polissemia do conceito de cidadania:


			A expressão cidadania está hoje por toda parte, apropriada por todo mundo, evidentemente com sentidos e intenções diferentes. Se isso é positivo, num certo sentido, porque indica que a expressão ganhou espaço na sociedade, por outro lado, face à velocidade e voracidade das várias apropriações dessa noção, nos coloca a necessidade de precisar e delimitar o seu significado: o que entendemos por cidadania, o que queremos entender por isso (p. 103).


			Precisar um significado único de um conceito fundamental, como é caso da cidadania, é impossível, face suas características de democratização, temporalização, politização e ideologização (KOSELLECK, 1992; 2006a). Dagnino (1994) reconhece esse fato, porém, preocupa-se com a crescente “banalização do termo” que “abrigam projetos diferentes no interior da sociedade [...] Há uma disputa histórica pela fixação do seu significado e, portanto, de seus limites” (p. 104).


			O que os autores citados anteriormente argumentaram é a existência de vários modelos e projetos políticos normativos a respeito do conceito de cidadania. Em uma palavra, sua disputa. O intuito deste livro é pôr à prova essas hipóteses para verificar se de fato é possível encontrar correntes e proposições normativas concorrentes que “enchem” de conteúdo o termo “cidadania”. E isso numa área do conhecimento bastante específica: as Ciências Sociais no Brasil. O que se está indagando, então, é: como os cientistas sociais brasileiros interpretam o conceito de cidadania na produção de seus artigos científicos? Quais os usos conceituais do referido conceito efetuado por eles? 


			Para responder a essas indagações, foi recortado o período de tempo que vai de 1989 a 2013, tendo como unidade de análise os conceitos de cidadania mobilizados nos artigos escritos por cientistas sociais brasileiros, ou brasilianistas, presentes nas revistas indexadas no repositório Scielo (Scientific Eletronic Libray Online)2, o que configurou um banco de dados de 66 casos3. Embora o período de tempo aqui analisado obedeça à própria disponibilidade de artigos no Scielo, ele acaba por corresponder aos primeiros anos da Nova República, momento de intensos conflitos e discussões acerca dos sentidos da cidadania no país. Um contexto histórico que, como Kari Palonen (2007) sugere, abre uma janela de oportunidades para as ressiginificações de conceitos políticos fundamentais como democracia, justiça, cidadania etc. Sendo assim, o que esta obra demonstrará, em perspectiva longitudinal, é quais os conteúdos do conceito de cidadania tiveram longa duração no tempo – a longue durée da linguagem – nas Ciências Sociais brasileira: o que há de não contemporâneo na linguagem acadêmica do presente, bem como suas inovações, rupturas teóricas e abordagens concorrentes.


			O ato de mobilizar conceitos e teorias políticas demonstra o aspecto pouco neutro da produção científica nas Ciências Sociais, na medida em que ela também procura fixar significados, se apropriando de fundamentos teóricos que guiam desenhos de pesquisa. Wanderley Guilherme dos Santos (1987), proeminente cientista político brasileiro, na década de 1970, demonstrava essa preocupação em relação às categorias que são instrumentalizadas para descrever, interpretar e explicar a realidade social. Segundo o autor, trata-se de uma apreensão “contaminada pelo arbítrio da subjetividade contida na definição dos conceitos básicos que organizam a representação do mundo” (SANTOS, 1987, p. 12). Por isso, assim como os atores políticos, o pesquisador social também se envolve em conflitos pelo significado do ordenamento material do mundo, e “mesmo lentamente, entretanto, e por caminhos sinuosos, cedo ou tarde as hipóteses que impulsionam o avanço intelectual terminam por incorporar-se ao estoque de comportamentos disponíveis à comunidade” (1987, p. 66).


			O ponto a chamar a atenção é que um conceito político fundamental, sendo ele inescapável do vocabulário, combina sempre espaço de experiências (o passado: seus registros disponíveis ao observador do presente) com horizonte de expectativas (as possibilidades de futuro vislumbradas pelos registros da experiência)4, de tal modo que se tornam indispensáveis para qualquer formulação dos temas mais urgentes de um determinado tempo (KOSELLECK, 2006a). Segundo Reinhart Koselleck (1992), eles são sempre controversos, polissêmicos, disputados e distintos de termos puramente técnicos. E, quando grupos conflitantes dependem da posse dos mesmos conceitos políticos fundamentais, é que se torna possível compreender e ser compreendido, persuadir e ser persuadido. Logo, conceitos são como pivôs em torno dos quais os argumentos giram. Por essa perspectiva, ao conceituar, há um potencial de prognóstico que cria sempre novos horizontes de expectativas: “Não se trata mais, portanto, de conceitos que classificam experiências, mas sim de conceitos que criam experiências” (KOSELLECK, 2006a, p. 324). 


			O desempenho semântico dos conceitos não é somente derivado das circunstâncias sociais e políticas às quais eles se referem. Um conceito: “não é simplesmente indicativo das relações que ele cobre; é também um fator dentro delas. Cada conceito estabelece um horizonte particular para a experiência potencial e a teoria concebível e, nesse sentido, estabelece um limite” (KOSELLECK, 2006a, 84). Na relação entre conceitos e realidade, os significados linguísticos “criam, ao mesmo tempo em que limitam, as possibilidades da experiência política e social” (JASMIN; FERES JÚNIOR, 2006, p. 27). Ou, como Motzkin (2006) assevera, a estrutura de futuros diversos é prescrita pelas lentes embutidas dos conceitos. 


			Melvin Richter (2007) chama a atenção para um ponto central no qual o estudo dos conceitos pode contribuir: rever a maneira pela qual se dá o processo de recepção conceitual e os desafios de se aplicar teorias ocidentais em países que foram colonizados no passado. O que Richter (2007) está a ponderar é os “equívocos criativos” dos conceitos, bem como para a reinterpretação e reformulação dos argumentos básicos que chegaram à antiga colônia. Esse é um dos pontos discutidos neste livro, sobre o quanto ainda persiste aquilo que Gláucio Ary Dilon Soares (2005) denominou de “colonialismo teórico” na academia brasileira. Se a questão é definir o processo em marcha em seus próprios termos (RICHTER, 2007), as categorias de análise escolhidas para avaliar os usos conceituais da cidadania deverão permitir descortinar e questionar tais “equívocos criativos” e mesmo denunciar as “imposições de horizontes” teóricos.


			A definição de “obra”5 possui papel fundamental na metodologia aqui desenvolvida, na medida em que os conceitos que serão analisados encontram-se escritos em tais “obras” (as referências bibliográficas dos cientistas sociais). Para tanto foi necessário estruturar um referencial de análise capaz de dar conta da interpretação desse objeto, no qual dois filósofos ganham destaque: Hans-Georg Gadamer e Paul Ricoeur. O primeiro demonstrou que a interpretação hermenêutica deve estar concentrada nos textos: só o presentismo de um dado leitor é capaz de decifrar o passado. Mas, ao fazer esse deslocamento, no ato da leitura, os horizontes do presente de quem lê fundem-se aos horizontes do passado de quem escreveu o manuscrito, sendo “contaminado” por esse último. É justamente essa fusão de horizontes que amplia o leque de “visão” do intérprete (GADAMER, 1999a). Esse é o movimento que se faz quando há a apropriação de conceitos fundamentais, registrados em obras, para interpretar fenômenos sociais e políticos.


			Paul Ricouer (2011), por sua vez, analisa a hermenêutica de Gadamer e procura aperfeiçoá-la, denotando que o discurso de uma obra comunica a uma audiência aberta ao futuro para todos aqueles que sabem ler, não ficando presa no espaço e no tempo. O mundo da obra é maior e mais amplo que o mundo finito do seu autor. Por isso, as obras estão sempre sendo deslocadas ao futuro, sendo ressignificadas em contextos históricos e geográficos distintos. Elas carregam projeções normativas de mundo, possibilitando a mediação da compreensão de si mesmo e do mundo que nos cerca (RICOEUR, 2011).


			A análise das referências bibliográficas, trazidas pelos pesquisadores no ato de conceituar, revela uma forma de convencer o público ao qual se destina o trabalho. A citação serve para demonstrar que quem escreve não está só, assevera Schwartzman (1997), que se faz parte de uma tradição de pensamento. Louis Pinto (2015) apresenta uma perspectiva similar: investir nos “clássicos”, detentores de prestígio acadêmico, minimiza os custos do “tribunal” científico. 


			Nesse sentido, o ato de citar referências não é somente guiado por princípios objetivos: há normatividade, estratégias e visões de mundo nas escolhas das obras de referência, em especial quando se escolhe obras que servem para referendar e fundamentar esse ou aquele conceito. É premente, logo, interpretar os significados da linguagem presente em artigos científicos para conhecer visões de mundo que permeiam os horizontes de expectativas de conceitos políticos fundamentais. Os conceitos não servem somente para analisar “objetos” empíricos. Eles próprios devem ser objetos de estudo que se manifestam nos textos acadêmicos.


			1.2 Por que os cientistas sociais?


			Em pesquisas anteriores (CLEMENTE; JULIANO, 2013; CLEMENTE; MARTINEZ, 2014), de caráter bibliométrico, verificou-se que as áreas do conhecimento que mais lançavam mão do conceito de cidadania em artigos presentes no Scielo eram Educação, Ciências Sociais e Saúde. Contudo a pluralidade propriamente dita de referências teóricas reservava-se às Ciências Sociais. As referências com maiores centralidades nas conceituações de outras áreas emprestavam, por assim dizer, referências clássicas das Ciências Sociais, centrando, em geral, suas atenções em um ou outro autor, tal como Boaventura de Sousa Santos na Educação e Michel Foucault nos estudos de Saúde. O que se propõe com este livro é o aprofundamento dos achados anteriores, sob nova angulação: os resultados encontrados descrevem a trajetória recente do conceito de cidadania – no contexto pós-redemocratização – e servem para vislumbrar os horizontes nos quais ele pode chegar.


			As Ciências Sociais são consideradas aqui a partir do trio de áreas que mais se difundiram nas universidades brasileiras: Antropologia, Sociologia e Ciência Política. Esse entendimento é bastante arbitrário – sabe-se disso. Noutras partes do mundo, não há esse mesmo entendimento: na França, por exemplo, Soulié (2006) realizou uma pesquisa sobre as teses defendidas nos cursos da área das Ciências Sociais naquele país, considerando, para além do “trio clássico”, a Geografia e a História. Entretanto, no Brasil, a configuração do que se institucionalizou e convencionou-se chamar de Ciências Sociais nas universidades restringiu-se às três áreas centrais aqui escolhidas. Uma comprovação é a maior associação de pesquisa no Brasil das três áreas: a Anpocs (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais). A Geografia, Economia e a História, por seus turnos, desde cedo, autonomizara- se em cursos específicos de graduação e pós-graduação no Brasil, bem como constituíram associações de pesquisa distintas.


			Além disso, na base consultada outras áreas tiveram produção muito tímida em relação ao conceito em voga. A título de exemplo, em pesquisa anterior (CLEMENTE; JULIANO, 2013) que estabeleceu um recorte de 1992 a 2011, foi constatado que geógrafos publicaram cinco artigos, economistas três, e mesmo a Filosofia, área que comunga com a Ciência Política, da subárea de Teoria Política, apresentou uma reflexão conceitual sobre cidadania na ordem de seis artigos. Simon Schwartzman (1991) lança luz sobre tal proeminência teórica das Ciências Sociais no Brasil ao considerar que outras áreas do conhecimento tentam aplicar conteúdos das Ciências Sociais emprestando teorias e autores.


			O que essas informações sugerem é a confirmação da permanência da tese de Manuel Palacios da Cunha e Melo (1999): quem explica o Brasil são as Ciências Sociais. A Antropologia, a Sociologia e a Ciência Política têm-se ocupado do entendimento dos processos sociais e políticos no Brasil, formando quadros de profissionais que assumem diversos papeis na sociedade: intelectuais, escritores, pesquisadores em órgãos públicos e privados, consultores, militantes políticos, assessores parlamentares, gestores de políticas públicas, professores, entre outros. Dessa forma, interessa saber os usos conceituais e a produção acadêmica dos cientistas sociais uma vez que seus cabedais teóricos podem atingir outros públicos (SCHWARTZMAN, 1988). Enquanto “porta-vozes” cruciais dos sentidos atribuídos aos conceitos políticos fundamentais, os cientistas sociais podem impactar no horizonte de expectativas da cidadania, e não apenas desde um ponto de vista teórico.


			O ponto é que, como ressalta Luiz Werneck Vianna (1999), assim como não se pode entender a Alemanha sem seus filósofos, “os brasileiros têm tido acesso à compreensão do seu país pelas ciências sociais” (p. 15). Essa primazia da área no Brasil contribuiu para a “formação da consciência que o brasileiro tem de si mesmo e da sua circunstância” (1999, p. 16). Assevera o autor que essa centralidade exemplifica-se por elas próprias terem se tornado objeto de pesquisa: “nada mais natural: se esta sociedade vai procurar a sua explicação nas ciências sociais, é preciso, então, para melhor compreendê-la, explicar o explicador” (VIANNA, 1999, p. 16).


			As Ciências Sociais no Brasil estruturaram-se a partir da continuidade com pensamento político brasileiro, seguindo certa tendência desde o fim do século XIX que se identificava pelo questionamento da passagem do país rumo à modernidade, uma reflexão dominada pelo tema da superação do atraso pela aceleração da história (LAMOUNIER, 1982; MELO, 1999). Entre 1930 e 1964, formaram-se dois centros de produção e difusão científica – a Escola Sociológica Paulista e o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb) –, no exato momento dos processos de industrialização e urbanização do país (FORJAZ, 1997). Após 1964, devido as restrições à vida universitária, são criados o Cebrap, em São Paulo, e o Iuperj, no Rio de Janeiro, de forma a prosseguir com a atividade docente e a pesquisa que mais tarde, com os programas de fomento à ciência do governo militar, criaram seus programas de pós-graduação.


			Sobre as instituições externas de financiamento à pesquisa, afirma Miceli (1993) que, a partir da guerra do Vietnã, alteraram-se as condições da “ajuda internacional”: a Fundação Ford, por exemplo, mudou sua atitude em relação à Sociologia, Ciência Política e Antropologia a partir da reelaboração do diagnóstico que seus dirigentes possuíam acerca do processo de desenvolvimento. Além disto, agências governamentais nacionais, em especial o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), Finpe (Financiamento de Estudos e Projetos), Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) começam a captar recursos para financiar a pesquisa científica, antes dependente das verbas destinadas à educação. O amadurecimento das Ciências Sociais foi sendo conquistado no interior dessas agências. A Reforma Universitária de 1968 impulsionou os sistemas nacionais de pós-graduação, aumentando o espaço de atuação de docentes e pesquisadores, bolsas de estudo, bibliotecas, laboratórios etc. As Humanidades foram beneficiárias desse processo, embora não fossem objeto específico do impulso modernizador do regime militar. Este foi o jogo do regime autoritário: por um lado, reprimir setores da comunidade científica e acadêmica; por outro, constituir uma rede de instituições ligadas à ciência e tecnologia. Foram em tais espaços que os cientistas sociais conquistaram posições (FORJAZ, 1997).


			Esse avanço das Ciências Sociais marcou de vez sua posição enquanto “explicadores” da sociedade brasileira. Foram elas que procuraram “desvendar nas engrenagens da história singular do Brasil o significado de nossa aventura” (MELO, 1999, p. 43). Tal protagonismo contribui “para explicar porque os cientistas sociais se converteram ao longo do período autoritário em intérpretes reconhecidos das vicissitudes da sociedade” (p. 43). Um reconhecimento que se deu:


			[...] por intermédio da incorporação, por parte, de diferentes sujeitos da vida pública, dos argumentos e conceitos produzidos pela ciência social brasileira para dar conta do que se passara na história recente do país [...] No âmbito da resistência democrática, novos termos e práticas começam a ganhar força: transição, instituições, representação, clientelismo, sociedade civil, a própria palavra autoritarismo foi paulatinamente deslocando um sinônimo mais usual, a ditadura, com isso estendendo para um passado mais longínquo a história das práticas atentatórias às liberdades do país. Termos antes de uso frequente vão desaparecendo do vocabulário corrente ou perdendo o lugar privilegiado que ocupavam: imperialismo, latifúndio, revolução nacional. Para além do discurso político, vão adquirindo densidade conceitos de diferentes inspirações teóricas, mas em geral indicativos de uma percepção assemelhada da história recente: modernização conservadora, via prussiana de imposição do capitalismo, neopatrimonialismo, capitalismo autoritário [...] Em um único lance, portanto, a ciência social se faz intérprete do movimento da sociedade e cria as condições para que a pesquisa especializada pudesse frutificar, lidando com os novos sujeitos sociais emergentes, seus problemas e tradições culturais. (MELO, 1999, p. 43-44, grifos do autor).


			O que o crucial excerto anterior revela é que a produção científica e os usos conceituais das Ciências Sociais sofreram mudanças significativas no horizonte da sua paisagem intelectual, que se abrem e estendem-se no período pós-redemocratização. Não se trata, afirma o autor, de um mandato para os cientistas sociais serem intérpretes oficiais do Brasil. A questão é que suas interpretações encontraram inscrição na sociedade, identificando-se com problemas e sujeitos sociais determinados, transformando-se em seus “porta-vozes”. Com efeito, “não precisam abdicar das referências gerais que têm lhes garantido a possibilidade de coletivamente integrarem os movimentos de reforma e democratização do país: afinal esta é a sua inspiração original” (MELO, 1999, p. 44). 


			Teresa Caldeira considera que os cientistas sociais estudam o que é “politicamente relevante”, concebendo seu trabalho como uma questão de responsabilidade cívica. Caldeira traz sua própria experiência, afirmando que pesquisadores sociais:


			[...] falam não apenas para seus colegas intelectuais, mas para o público mais abrangente que possam alcançar. Isso significa também que mesmo quando escrevem num tom científico e carregado de autoridade, e apesar de todos os poderes sociais inerentes à sua condição de membros da elite, sua visão da sociedade está mais exposta à contestação tanto por parte de outros analistas sociais quanto de seus concidadãos [...] Quando escrevo sobre São Paulo escrevo como intelectual e como cidadã e, portanto, abordo a cidade de uma certa maneira. Cidades das quais somos cidadãos são cidades nas quais queremos intervir, que queremos construir, reformar, criticar e transformar. (CALDEIRA, 2000, p. 20-22, grifos do autor).


			As Ciências Sociais, todavia, estão longe de findar seu desenvolvimento no Brasil. Se no nível da graduação a imensa maioria dos cursos congrega o trio Antropologia, Ciência Política e Sociologia, no nível da pós-graduação tendem a se autonomizar. O último movimento de expansão universitária em instituições de ensino federais é o programa Reuni (Reestruturação e Expansão das Universidades Federais). Trata-se de um projeto do governo da gestão do PT (Partidos dos Trabalhadores) implementado a partir de 2003. O incremento de recursos destinados a tal programa fez com que a área em tela tivesse um aumento vertiginoso. Os últimos relatórios de avaliação de área da Capes para a Ciência Política, Sociologia e Antropologia exemplificam tal expansão. Veja-se, a seguir, o que essas avaliações revelam sobre o triênio 2010-2012.


			Em Ciência Política e Relações Internacionais6, havia 13 programas de mestrado em 2004 e 33 em 2012. O aumento também se deu com os programas de doutorado que pularam de seis para 17 no mesmo período. O número de discentes também cresceu: de 511 de mestrado em 2004 para 829 em 2012, e de 237 de doutorado em 2004 para 624 em 2012. O número de docentes mais que dobrou em oito anos: de 188 em 2004 para 404 em 2012. No que tange à produção de artigos científicos, um quarto da produção discente foi em revistas com estratos Qualis A1, A2 e B1, considerados estratos de produção qualificada. E um terço da produção docente foi publicado nesses mesmos estratos, num total de 580 artigos (BRASIL, 2013). 


			Na avaliação que congregou os programas de pós-graduação de Sociologia e Ciências Sociais, são apresentadas informações ainda mais vultosas: são 54 programas que tiveram um corpo docente com número de 2.512 (média de 837 docentes por ano), um crescimento de 19% em relação ao triênio 2007-2009. O número de discentes foi de 13.137 (média de 4.379 discentes por ano), que equivale a um incremento de 347% em relação ao triênio anterior. O relatório da avaliação também aponta que em 2004 foram produzidos 1.347 artigos, sendo que em 2012 esse número foi de 7.665. Destes, um quinto, 19,9%, foram qualificados nos estratos A1, A2 e B1 (BRASIL, 2013). Por fim, o relatório da avaliação de Antropologia e Arqueologia informa que, a partir de 2003, foram criados 16 programas de pós-graduação: de 10, pulou para o número de 26 programas em 2012. Desses, 10 são de mestrado, e 16 possuem mestrado e doutorado (BRASIL, 2013).7


			A questão é que, em meio a transições de regimes e contextos históricos específicos, as Ciências Sociais desenvolveram o cerne da reflexão sobre a sociedade brasileira. A atualização das suas interpretações e usos conceituais, sobretudo, quanto à cidadania, pode indicar o desdobramento do cenário tanto da universidade redemocratizada como da própria sociedade brasileira.


			1.3 Por que artigos científicos?


			A publicação em formato de artigos – em revistas científicas – representa contemporaneamente a principal forma de comunicação científica e divulgação de resultados de pesquisa. Entretanto a diversificação crescente da malha institucional de produção e divulgação científica coloca desafios com a incorporação de procedimentos de revistas cada vez mais especializadas. Embora os critérios de cientificidade e o desenvolvimento da comunidade de pesquisadores tenham se aprofundado, nas Ciências Sociais, os conceitos “estão sempre em processo de reexame” e não apenas por pares, “qualquer pessoa se sente no direito de discutir e mostrar seus conhecimentos sobre política” (SCHWARTZMAN, 1991, p. 35). Há uma interpenetração entre o ambiente interno da academia e o mundo exterior a ela. Isso ocorre pelo próprio espaço de atuação dos cientistas sociais: imprensa, partidos políticos, movimentos sociais, entre outros. Devido a essa interpenetração, torna-se relevante “um exame aprofundado dos conteúdos efetivamente produzidos pelas ciências sociais” (SCHWARTZMAN, 1989, p. 5-6).


			Uma revista acadêmica é um empreendimento de comunicação científica. Essa tem como núcleo privilegiado os periódicos pois difundem a produção “consolidada pela démarche da pesquisa” (SOUZA, 2008, p. 141).


			Essa démarche ou processo de geração de conhecimento cumpre algumas etapas: a) a verbal, como parte da discussão inicial sobre as conformidades teóricas e metodológicas do trabalho investigativo em si; b) a da formatação escrita das primeiras comunicações, com os resultados preliminares da pesquisa, encaminhados para subsidiar os debates sobre o conhecimento do campo; c) a da transformação dos resultados dos debates realizados em eventos e em outros ambientes em novos textos como acréscimo ou aperfeiçoamento dos primeiros conteúdos escritos, gerando ensaios e artigos. No caso de ensaios, são estruturados em narrativas experimentais pelo menor compromisso com a comprovação dos argumentos. Em sendo artigos, devem submeter-se à característica de produção consolidada e, nesse caso, constituem-se no cerne do conteúdo dos periódicos científicos. (SOUZA, 2008, p. 141).


			As revistas devem qualificar a produção acadêmica determinando o que deve ou não ser publicado, bem como os critérios para aceitar uma publicação e o que se deve esperar de um tipo determinado de revista. Elas hierarquizam e escalonam a produção acadêmica, passando por processos de arbitragem pelos pares. Na medida em que mensuram o trabalho dos pesquisadores por meio de indicadores de produtividade, apresentam critérios para as agências de fomento para a distribuição de recursos, impactando na distribuição de posições e legitimidade do discurso científico. Pois, uma vez que a ciência é um produto caro, publicar num periódico bem avaliado acaba por qualificar o produto (MASSIMO, 2013). Em outras palavras, o sistema de controle da produção científica por meio da revisão por pares torna-se uma garantia de reconhecimento dos trabalhos dos pesquisadores, e um instrumento para a distribuição de créditos entre os membros dessa comunidade. Seu sistema de filtros aponta para referências consagradas da literatura nacional e internacional (MELO, 1999).


			No entanto, as revistas comunicam resultados de pesquisa não só com o público acadêmico, mas também com outros públicos, o que é especialmente verdade em se tratando das revistas indexadas no Scielo, um sistema aberto à consulta via internet. Pode-se dizer que o Scielo, enquanto uma coleção de periódicos, amplifica as características anteriormente citadas e inclui outras. Tal coleção, inicialmente, foi idealizada a partir dos estudos de saúde pública, em 1996, e, como um sistema de acesso aberto à pesquisa, começou a funcionar efetivamente em 1997. 


			A sua eleição como fonte para esta investigação, obviamente, coloca um limite, que é própria disponibilidade de artigos na referida base. Mas a opção por esse recorte é capaz de oferecer uma amostra significativa de um ponto de vista qualitativo, uma vez que as revistas especializadas que ascendem à sua indexação devem cumprir requisitos que garantam sua qualidade, tais como: caráter de originalidade científica, arbitragem por pares, conselhos editoriais compostos por especialistas reconhecidos na área, periodicidade, tempo de existência, pontualidade das publicações dos números, internacionalização, indicadores de uso pela quantidade de downloads efetuados, indicadores de impacto com base em citações recebidas por periódicos e por autores, e, mais importante, uma política de direitos autorais do tipo Creative Commons que garante ao usuário final apropriar-se dos produtos (artigos) e usá-los sem a finalidade comercial, sob a condição de dar crédito ao autor(a) original – o que garante seu caráter aberto e de alcance não só para a comunidade científica, mas para a sociedade de um modo mais amplo. 


			Por essa perspectiva e para os propósitos desta obra, a presença no Scielo é um proxy do impacto potencial de um artigo. Tal recorte qualificado de artigos comprova-se pelos dados levantados na matriz aqui investigada: 93% dos artigos que compõem o banco de dados deste livro estão nos estratos acima de B1 em pelo menos uma das três áreas das Ciências Sociais no Brasil8 – mais especificamente: 42% no estrato A1, 33% no estrato A2 e 18% no estrato B1. A seguir (Quadro 1), sumariza-se as revistas que mais receberam artigos que apresentavam alguma conceituação sobre cidadania, com destaque para Lua Nova, Revista Brasileira de Ciências Sociais, Sociologias, Sociedade e Estado e Revista de Sociologia e Política. O que o quadro também mostra é a dispersão da produção em diversas revistas.


			Quadro 1 – Revistas que Publicaram Artigos com Conceitos de Cidadania


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Revistas


						

							

							Quantidade de Artigos


						

							

							Porcentagem


						

					


				

				

					

							

							Lua Nova


						

							

							8


						

							

							12%


						

					


					

							

							Revista Brasileira de Ciências Sociais


						

							

							6


						

							

							9%


						

					


					

							

							Sociologias


						

							

							6


						

							

							9%


						

					


					

							

							Sociedade e Estado


						

							

							5


						

							

							8%


						

					


					

							

							Revista de Sociologia e Política


						

							

							4


						

							

							6%


						

					


					

							

							Ciência & Saúde Coletiva


						

							

							3


						

							

							5%


						

					


					

							

							Dados


						

							

							3


						

							

							5%


						

					


					

							

							Estudos Avançados


						

							

							3


						

							

							5%


						

					


					

							

							Opinião Pública


						

							

							3


						

							

							5%


						

					


					

							

							Physis


						

							

							3


						

							

							5%


						

					


					

							

							Cadernos de Saúde Pública


						

							

							2


						

							

							3%


						

					


					

							

							Revista Brasileira de Ciência Política


						

							

							2


						

							

							3%


						

					


					

							

							Revista Brasileira de Educação


						

							

							2


						

							

							3%


						

					


					

							

							Revista Estudos Feministas


						

							

							2


						

							

							3%


						

					


					

							

							São Paulo em Perspectiva


						

							

							2


						

							

							3%


						

					


					

							

							Ambiente & Sociedade


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Cadernos CRH


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Cadernos de Pesquisa


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Cadernos EBAPE.BR


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Cadernos Pagu


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Direito GV


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Educação e Pesquisa


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Educar em Revista


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Engenharia Sanitária e Ambiental


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Novos Estudos


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Revista de Administração Pública


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


					

							

							Saúde e Sociedade


						

							

							1


						

							

							2%


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pelo autor a partir do Portal Scielo


			1.4 Que metodologia é essa?


			Charles Ragin e David Zaret (1983) propuseram o método configuracional em pesquisas sociais como forma de combinar a busca de características comuns entre os casos com o estudo em profundidade das suas especificidades. O objetivo da pesquisa configuracional é observar amplas similitudes e diferenças entre os casos, com o intuito de construir tipologias que possibilitem o avanço teórico e o conhecimento das especificidades históricas. Este livro orientou-se por essa estratégia: o número dos conceitos dos artigos analisados apresentou um limite calcado numa heterogeneidade passível de ser analisada tendo em vista as especificidades do processo histórico – tal qual recomendam os autores. Nesse sentido, enquanto se analisa cada caso os pesquisadores também observam por meio deles, para identificar semelhanças e diferenças. O que se busca são as condições causais relevantes sem resumi-las a variáveis independentes. 


			A vantagem desse método é que elevando o número de casos, eleva-se a complexidade das causas, ao contrário dos métodos puramente quantitativos que ao elevarem os números de casos reduzem a complexidade. A riqueza está em chegar a um número de casos em que complexidade mantenha-se, por isso o tamanho da matriz de dados ideal é a de média escala, pois o pesquisador precisa conhecer profundamente cada caso para enriquecer as similaridades e diferenças.


			Ao se pautar pelas observações de Ragin e Zaret (1983), esta pesquisa manteve uma escala média de casos (66) na qual foi possível aprofundar a investigação qualitativa dos mesmos, combinando técnicas de pesquisa com aportes teóricos provindos da hermenêutica e da história dos conceitos. Dessa forma, procedeu-se aos seguintes passos: num primeiro momento foi realizada a coleta dos artigos no portal Scielo utilizando a ferramenta de buscas do sítio nos campos “assunto” (palavra-chave) e “título” pelo termo “cidadania”9. Em seguida, foram escolhidos os artigos que eram escritos por pelo menos um dos autores com formação em Ciências Sociais, considerando a titulação dos mesmos e, em caso de docentes, o departamento ou curso nos quais atuavam (suas trajetórias acadêmicas e área de pesquisa). Essas informações quando não reveladas nos artigos, eram buscadas em seus currículos Lattes na plataforma do CNPq. Em seguida, procedeu-se ao critério de escolha definido pela nacionalidade brasileira dos autores ou, em caso de estrangeiros, por tratarem de temas e assuntos brasileiros (os brasilianistas). Após a leitura dos artigos, foram excluídos aqueles textos que, apesar de terem o termo cidadania em seus títulos ou palavras-chave, não apresentavam uma conceituação do referido conceito no corpo do texto envolvendo a referência a alguma obra (livro, capítulo de coletâneas ou artigo). Dessa feita, a matriz de dados resultante foi de 66 artigos, escritos por 90 autores.


			Algumas coisas chamam a atenção em relação a esses 90 autores: 44% deles possuem titulação em Sociologia, 19% em Ciência Política, 18% em Ciências Sociais, e somente 3% em Antropologia. O restante (15%) são coautores de outras áreas do conhecimento, tais como: Administração, Direito e Economia. Com relação às instituições de pertencimento dos autores, há uma dispersão com relativa concentração nas seguintes universidades: USP (Universidade de São Paulo) com 16%, UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do Sul) com 11%, PUC-SP (Pontifícia Universidade Católica - São Paulo) com 10%, UNB (Universidade Nacional de Brasília) com 7%, UFG (Universidade Federal de Goiás) com 6%, e todas as seguir com 4% cada: FGV-RJ (Fundação Getúlio Vargas - Rio de Janeiro), Iuperj (Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro), UFMG (Universidade Federal de Minas Gerais), UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro), UFV (Universidade Federal de Viçosa) e Unicamp (Universidade de Campinas). Quando considerado os estados de tais instituições a que estão filiados os autores: 30% de São Paulo, 23% do Rio de Janeiro, 12% de Minas Gerais e 12% do Rio Grande do Sul. Dessa forma, 77% dos autores são filiados a instituições de ensino superior de unidades federativas pertencentes às Regiões Sudeste e Sul do país. Num país com dimensões continentais, como o Brasil, esses dados revelam um desequilíbrio da produção do conhecimento.


			Para coleta e organização dos dados, foi empregado o software RQDA (R Qualitative Data Analysis), ferramenta do pacote estatístico R que possibilita criar bancos de dados a partir de textos, dar-lhes atributos para codificação – como referências bibliográficas, autores, palavras-chave e conceitos – para os conteúdos no seu interior. O banco de dados resultante foi tratado na interface do SQLite Manager e, a partir dele, foram geradas planilhas em formato CSV (Coma-separated Values) para serem, posteriormente, exportadas ao software Gephi, que realiza análises de redes. Melhor explicando, os artigos e seus códigos foram transformados em vértices (nós) que se relacionam entre si por meio de arestas (laços). 


			Três tipos códigos interessaram para a construção das redes: (i) as obras usadas pelos pesquisadores para fundamentar os conceitos de cidadania: livros, capítulos de coletâneas e artigos; (ii) as referências de tais obras: seus autores, que podem ter mais de uma obra; (iii) e as palavras-chave dos artigos: que apontam outros termos associados à cidadania, recortes temáticos e campos epistemológicos10. Ainda, ressalta-se que os cálculos estatísticos das redes (descritos logo a seguir) foram processados com elas no formato one mode. Porém os grafos foram gerados a partir das suas transposições em two mode, no qual foram eliminados os vértices “artigos”, conectando diretamente os códigos desses: obras, referências e palavras-chave11. Os motivos para tanto foram estéticos, para gerar layouts que dessem uma melhor representação gráfica das fusões de horizontes e do espaço de experiências do conceito de cidadania.


			Para demonstrar a aplicação do método, considere-se o exemplo hipotético da Figura 1: no grafo há dois vértices (nós) que representam as obras de duas referências das teorias da cidadania – Thomas Humphrey Marshall (1967) e Wanderley Guilherme dos Santos (1987). A aresta (laço) que une os vértices representa o artigo do pesquisador que usou as duas obras para conceituar cidadania em seu estudo. Mais que isso, e de acordo com a hermenêutica gadameriana, tal grafo ilustra a fusão dos horizontes das obras (vértices) ao horizonte do artigo (aresta). Como as obras abrem-se para uma sequência ilimitada de releituras de contextos temporais distintos – podendo descontextualizar-se de maneira a deixar-se recontextualizar numa nova situação –, pode-se interpretar, com essa técnica, o processo de elaboração conceitual, bem como sua estreiteza, ampliação e mesmo abertura de novos horizontes de expectativas. 


			Figura 1 – Representação Gráfica da Fusão de Horizontes Teóricos


			

				

					[image: D:\Redes Tese\Redes definitivas\Definitivas\Exemplo Marshall Santos.png]

				


			


			Fonte: elaborada pelo autor


			No exemplo anterior, pode-se inferir que o conceito de cidadania aplicado segue uma perspectiva calcada em reconhecimento de direitos (MARSHAL, 1967) por parte das instituições estatais brasileiras (SANTOS, 1987). Algo diverso ocorreria se as obras referenciadas fossem de outros matizes teóricos.


			Figura 2 – Representação Gráfica do Espaço de Experiências Conceitual


			

				

					[image: D:\Redes Tese\Redes definitivas\Definitivas\1989-1991-1994-1997 ref obras.png]

				


			


			Fonte: elaborada pelo autor


			Considere-se, agora, outro exemplo hipotético de uma dada matriz de dados. Num processo comunicativo mediado pela textualidade, a unidade de sentido da matriz (o conceito em tela) funde os horizontes das obras e seus intérpretes de forma ampla. A rede conceitual resultante a partir das obras e referências mobilizadas nos conceitos pode ser representada graficamente com o exemplo da Figura 2. O que ela ilustra são as várias fusões de horizontes efetuadas pelos cientistas sociais no espaço de experiências da cidadania – no sentido koselleckiano do termo. É com a investigação de tal espaço de experiências que se pode alcançar algum indicativo das tendências do seu horizonte de expectativas, a partir de núcleos de discussões e tradições teóricas.


			Contudo somente essa “fotografia” não é o suficiente. É preciso acrescentar uma perspectiva longitudinal sobre a maneira pela qual o espaço de experiências (a rede conceitual) formou-se, buscando encontrar as camadas temporais que agregam conteúdos ao conceito. Isso foi feito com a divisão da matriz de dados em escalas intervalares por períodos de tempo. A análise longitudinal foi o que permitiu demonstrar a heterogeneidade da longue durée da linguagem: continuidades, rupturas, consensos, mudanças e inovações nos significados dos usos conceituais.
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